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RESUMO 

 

 

Este estudo é sobre a educação especial, a inclusão de deficiente visual no âmbito 
escolar e as possíveis dificuldade que estes alunos possa vir encontrar no 
aprendizado, em especial na disciplina de química, apresentando um breve esboço 
sobre a história da educação especial. Apresentando às leis que regulamentam a 
inclusão e a importância do Braille na inclusão de DV, as tecnologias que estão 
disponíveis e pode ser usado no ensino e até mesmo na inclusão de deficiente na 
sociedade facilitando o acesso as informações.  
 
 
Palavras-chaves: Deficiente Visual, Braille, Metodologias Ativas, Ensino de 
Química.   



 
 
 

ABSTRACT 

 

 

This study is about special education, the inclusion of visually impaired in the school 
environment and the possible difficulties that these students may find in learning, 
especially in the discipline of chemistry, presenting a brief sketch on the history of 
special education. Introducing the laws that regulate the inclusion and importance of 
Braille in the inclusion of DV, the technologies that are available and can be used in 
teaching and even in the inclusion of disabled in society by facilitating access to 
information. 
 
Keywords: Visual Deficiency, Braille, Active Methodologies, Teaching Chemistry. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

A inclusão do indivíduo no processo escolar é garantida na forma da lei, a 

qual diz que todo criança tem direito a educação gratuita, a partir desta conquista os 

outros processos presentes na inclusão vão sendo construído gradualmente. 

(BRASIL. 1988).  

A inclusão escolar vem acontecendo gradativamente na sociedade, com a 

ampliação das tecnologias e de recurso para inclusão a tecnologia assistiva é muito 

usada por deficientes visual permitindo que seja completo este processo tornando 

este cidadão participativo. (BERSCH, 2017). 

Na inclusão de deficientes visuais usa-se o BRAILLE como forma de ensino 

da grafia, o qual foi criado pelo francês Louis Braille e que foi implantado no Brasil 

em 1854, com a criação do que conhecemos hoje o instituto Benjamim Constant, 

que funciona como um centro de apoio ao deficiente visual, o Braille com o passar 

do tempo foi passando por adequação acompanhando as novas correções 

ortográficas sendo que o atual sistema a Braile é constituído por 63 sinais 

codificados por pontos em uma cela Braille. (CANEJO, 2005).  

É necessário que as metodologias de ensino voltadas a inclusão de alunos 

com deficiência visual sejam diferenciadas para que se consiga alcançar os 

objetivos almejados, mas tudo vai depender do interesse do professor em elaborar 

aulas diferenciadas, bem como que este professor tenha tempo suficiente para 

elaboração destas atividades, mas quando se fala de alunos com deficiência visual o 

professor pode trazer maquetes, material auto descritivos em Braille, em auto relevo 

para apercepção tátil e vários outros recursos que o professor pode se usar para se 

melhorar a compreensão do ensino para aluno. (MARIANO, REGIANI, 2014). 

As metodologias direcionadas para os deficientes visuais tem por objetivo 

atender a educação básica e superior, criar a possibilidade de acesso a formação e 

construção do conhecimento além e formar um cidadão crítico e consciente. 

(BRASIL, 2017). 
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2. OBJETIVOS  

 

2.1. OBJETIVO GERAL  

 

Discorrer sobre o ensino de química no Brasil para alunos com deficiência visual. 

 

 

2.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

 

 Discorrer sobre Educação Especial;  

 Relatar aspectos históricos do ensino de Braile no Brasil;  

 Explanar sobre a importância da utilização de metodologias ativas no 

processo de ensino – aprendizagem; 

 Identificar as metodologias de ensino aprendizado direcionadas a deficientes 

visuais. 

 Explicar a importância de metodologias ativas no ensino de Química para os 

deficientes visuais.  
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3. METODOLOGIA 

 

  

A escolha em realizar uma abordagem teórica sobre as metodologias 

disponível para o processo da inclusão surgiu através da observação, durante os 

estágios supervisionados, da falta de material em Braille disponível nas escolas. 

O levantamento bibliográfico foi realizado com base em material publicado 

desde o período de 1961 à 2018, disponível em revistas, periódicos e trabalhos de 

conclusão de curso, disponibilizados na biblioteca “Júlio Bordignon” da Faculdade de 

Educação e Meio Ambiente – FAEMA do Município de Ariquemes, Estado de 

Rondônia, Química Nova, Química Nova Escola e publicações nas bases de dados 

do Scientific Eletronic Library Online (SCIELO), no Ministério de Educação – MEC, 

no Google acadêmico e em outras bases online disponíveis gratuitamente na 

Internet.  

Estas buscas foram feitas no intuito de buscar periódico, resolução relatos de 

experiências, para saber como vem acontecendo o processo de inclusão, 

metodologias que podem ser usadas neste processo, os recursos tecnológicos 

disponíveis que pode ser usado no processo de ensino – aprendizado de deficiente 

visual.   

Para a busca de dados foram utilizadas as palavras-chave, educação 

inclusiva, deficiência visual, metodologias para DV, inclusão no ensino, química,  
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4. REVISÃO DE LITERATURA  

 

4.1. EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

 

O atendimento a pessoas deficientes começou na época do Império com a 

criação de duas instituições que foi o Imperial Instituto Menino Cego em 1854, que 

atualmente é o Instituto Benjamin Constant-IBC e o Instituto dos Surdos em 1857 

que atualmente é o Instituto Nacional dos Surdos-INES, ambos foram criados na 

cidade do Rio de Janeiro. (CANEJO, 2005). 

A educação especial no Brasil teve seus primórdios em 1926 com a fundação 

um Instituição Especializada no Atendimento a pessoas com deficiência mental, 

ainda no século XX foi fundada a primeira Associação de Pais e Amigos de 

Excepcionais-APAE em 1945, nesta época a Helena Antipoff criou o primeiro centro 

educacional especializado as pessoas com deficiência e superdotação no Sociedade 

Peslalozzi, a educação especial se organizou na especialização na substituição do 

ensino tradicional, evidenciado historicamente a dificuldade que estes alunos tinham 

na compreensão, termologia e modalidade percebeu a necessidade de um 

atendimento a estes alunos especializado, com isso foi criado as instituições 

especializada as escolas especiais até mesmo as classes especiais. (BRASIL, 

2016). 

A Lei De Diretrizes E Bases Da Educação Nacional – LDBEN, nº4024/61 diz 

que a educação é direito de todos as pessoas anormal e as extraordinária o ensino 

deve preferencialmente dentro do sistema geral de ensino. (BRASIL,1961). 

A Lei nº5692/71 altera a LDBEN de 1961 afirmando que os alunos especiais 

com atraso idade regular de matricula acaba reforçando o encaminhamento destes 

estudantes para escolas especiais ou para classe especial. (BRASIL,1971).  

O Ministério da Educação – MEC, em 1973 criou o Centro Nacional de 

Educação Especial – CENESÇP, encarregado do gerenciamento da educação 

especial no Brasil, com está atitude impulsionou a integração de ações educacionais 

voltadas a pessoas superdotados e pessoas deficientes. (BRASIL, 2008). 

Segundo a Constituição Federal de 1988, a educação é um direito de todos e 

dever do estado e da família, os seres humanos independentes da sua condição 
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física e mentais todos tem direito a educação, sendo que todos os alunos tenham 

igual condição de acesso e permanência na instituição de ensino. (BRASIL -1988). 

A Lei nº 8069/90 do Estatuto da Criança e do Adolescente reforça a obrigação 

dos pais e responsável em obrigatoriamente a fazer a matricula de seus filhos no 

sistema regular ensino. (BRASIL,1990). 

Para poder alcançar todos os objetivos e metas no ano de 1994, aconteceu 

uma Conferência Mundial da Educação Especial: Acesso e Qualidade, promovido 

pela UNESCO com o objetivo de discutir e aprofundar os problemas das causas de 

exclusão escolar, com isso foi traçado um plano de ação que afirmar que toda a 

escola tem obrigação de acolher todos os alunos sem fazer distinção de 

característica. (BRASIL,1994). 

A educação se torna obrigatória sendo ofertada de forma gratuita para todas 

as crianças de 4 a 17 anos de idade, de forma organizada dividia em três etapas 

pré-escola sendo a primeira etapa, o ensino fundamental sendo a segunda etapa e 

por fim o ensino médio concluindo a educação básica, assegurando aos estudantes 

com deficiência um currículo adaptado e metodologias e recursos especifico para 

atender as necessidades desses alunos. (LDB-9394/96). 

Segundo a Lei  13.146/2015 da Inclusão de Pessoa com Deficiência no seu 

artigo 28, onde afirma que o poder público deve assegurar a criação, o 

desenvolvimento a implantação acompanhar, e avaliar  em todos os níveis ou 

modalidade de ensino ao longo de todo a vida, bem como  a garantia a condição de 

acesso e permanência  participação e aprendizado por meio de serviço e recurso de 

acessibilidade sendo que a oferta do ensino pode ser através da Libras ou do Braille 

assim promovendo uma inclusão plena.( Brasil, 2015). 

 A educação especial de acordo coma sua necessidade pode ser feita através 

de Libras para os surdos e Braille para os deficientes visuais, a Diretrizes 

Curriculares Nacional afirma que as instituições de nível superior devem preparar os 

professores para as diversidades que possa vir encontrar em sala de aula. (BRASIL, 

2015). 

 A Linguagem Brasileiro de Sinais – Libras é na forma de Lei nº 10436/02, 

reconhece como forma legal de expressão e comunicação do surdo a garantia do 

direito do conhecimento. (BRASIL, 2002). 
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 O sistema Braille é garantido através da portaria nº 2678/02 do MEC, garante 

o uso da grafia em as modalidades de ensino e em todo território nacional. (BRASIL. 

2002). 

 

4.2. ASPECTOS HISTÓRICO DO ENSINO DE BRAILLE NO BRASIL 

 

 

O sistema Braille hoje usado mundialmente por pessoas cegas para escrita e 

leitura, teve seu criador o Louis Braille na França em 1825, antes deste autor teve 

outros enumeras tentativas de outros autores de diversos países, o Brasil adotou o 

sistema Braille em 1854, com criação do instituto Menino Cego, que atualmente hoje 

é o instituto Benjamim Constant, o Braille ao longo do tempo foi passado por 

correção e adaptação de acordo as novas correções ortográficas padrão brasileira. 

(CANEJO, 2005).  

A comissão de Brasileiro do Braille junto com a Secretaria de Educação 

Especial no ano de 2005, fez reajuste e adequação necessária junto a professores 

comissão de Brasileiro do Braille e o instituto Benjamim Constant, pelo fato de ter a 

necessidade de adequação do sistema de Braille para o ensino de química, tendo 

em vista as dificuldades encontradas nós alunos deficiente visual. (BRASIL, 2011). 

O sistema Braille implantado na educação especial para ser trabalhado com 

deficiente visual permite que este aluno seja independente, permitindo o aluno ler e 

escrever em Braille, proporcionando com que este aluno tenha mais facilidade de 

comunicação e socialização na comunicação sendo um sujeito participativo. 

(MORAES, 2015). 

O sistema Braille usado no hoje no Brasil é composto por 63 sinais 

codificados por pontos dentro de uma cela que é o conjunto matricial constituída por 

duas colunas a da direita com pontos 1, 2, 3 e a da esquerda 4, 5, 6, os pontos que 

representa uma cela Braille. (BRASIL, 2006). 

A figura a seguir mostra a ilustração da figura 1, que representa uma cela 

Braille:  
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Figura 1 – Cela Braille 

 

 

Fonte: (Sociedade de Assistente a Cegos – SAC, 2001).  

  

Figura 2 – Alfabetos em Braille 

 

 

Fonte: (NICOLAIEWSKY, 2013).  

 

O Braille tem por seu objetivo atender a educação básica e superior e criar a 

possibilidade de acesso a informação e a construção do conhecimento, além de 

formar um cidadão crítico e consciente. (BRASIL, 2017).  
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4.3. A UTILIZAÇÃO DE METODOLOGIA ATIVAS NO PROCESSO DE ENSINO – 
APRENDIZAGEM 

 

 

O ensino através de metodologias ativas é importante no fato que o aluno 

interage com o assunto, ouvindo, falando, perguntando fazendo e ensinado com 

está metodologias estimula o aluno a construir o conhecimento neste ambiente de 

ensino o professor atua como orientador, supervisor e facilitador do aprendizado. 

(BARBOSA; MOURA, 2013).  

Existe inúmeras metodologias ativas com o propósito de formar um aluno um 

cidadão crítico e reflexivo com por exemplo algumas dessas metodologias: o estudo 

de caso que leva o aluno a analisar um problema para tomar uma decisão, o ensino 

através de projeto de pesquisa que pode relacionar as atividades realizada em sala 

de aula coma pesquisa podendo também usar temas transversais podendo ser 

usando em várias disciplinas. (BERBEL, 2011).   

O ensino é realizado com material e comunicação escrito, orais e audiovisuais 

selecionados ou elaborado com as a melhor forma de apreender e compreender 

todas as atividades pois os objetivos que os alunos sejam mais produtivos com isso 

precisamos adotar metodologia que os alunos se envolva cada vez mais pois o 

aprendizado é estimulado através de problema e situação reais. (MORÁN, 2015).  

 

 

4.4. METODOLOGIAS DE ENSINO APRENDIZADO DIRECIONADOS PARA 

ALUNOS DEFICIENTES VISUAIS   

 

 

Os números de alunos DV matriculados nas escolas formal vem aumentando 

gradativamente no cenário nacional, mas este fator garante que as escolas 

reconheçam estas diversidades e a necessidade urgente de especialização para 

este corpo docente. (CARVALHO; FREITAS; KIMLTO; GASPARETTO, 2002).   

O formato do ensino no Brasil é feito através de formas visuais são 

necessários uma adequação nas escolas com os professores para uma total 
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inclusão desses alunos DV, usando no ensino através de recurso de apoio como 

maquetes táteis, recurso auditivos, tecnologias assistivas dentre outras que são 

indispensáveis para o ensino de DV. (VERASZTO; VICENTE, 2017). 

O ensino para um aluno que tem DV, faz com que o professor realize um 

planejamento no qual vise a utilização de métodos diferenciados para este aluno, 

portanto os alunos que são DV, existe a necessidade que saiba Braille para poder 

ler e escrever, a escrita a Braille é feita a partir da reglete que está  ilustrada na 

figura 3, que é uma régua de madeira, metal ou plástico com várias celas Braille 

colocada em uma linha horizontal em uma base plana, para se perfurar as células 

usa se o anatômico, já para o cálculos se usa o sorobã  que contem cinco contas e 

borracha compressora para se deixar presa em cada eixo. (SÁ, CAMPOS, SILVA, 

2007). 

 

Figura 3 – Reglete 

 

 

Fonte: (SÁ, CAMPOS, SILVA, 2007). 

 

 O Sorobã usado pelos os DV é um contador mecânico japonês que no Brasil foi 

adaptado pelo o Joaquin Lima Morais, permitindo que os alunos DV realize as 

operações matemáticas, assim contribuindo para o desenvolvimento e o raciocínio e 

a estimulação de habilidades mentais a SEESP/MEC, distribui sorobã que está 

sendo ilustrado na figura 4, para os estudantes DV o mais usado no Brasil é o que 
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contem 21 eixos e 7 classes em sua formação se tornando muito eficaz nas 

realizações de cálculos. (BRASIL, 2012). 

 

Figura 4 – Sorobã 

 

 

Fonte: (SÁ, CAMPOS, SILVA, 2007). 

 

A inclusão escolar hoje é um movimento mundial que condena toda a 

segregação de exclusão, sendo que com isso vai ter que enfrentar várias barreiras 

como a descriminação, preconceito inclusão de um aluno não está apenas incluindo 

este aluno na sociedade escolar, mas sim fazendo com que a sociedade quebre 

todas as barreiras aceitando está pessoa, sendo um cidadão mais humanizados. O 

processo de inclusão escolar hoje enfrenta várias barreiras, as barreiras físicas são 

os elementos materiais ou construído, impedindo que este aluno realize suas 

atividades e seja independe, sendo que este pode encontrar dificuldade para se 

locomover no ambiente escolar. (NETO; et al, 2018).  

Os recursos didáticos que o professor pode usar para se ensinar os alunos 

que tem a visão fragmentadas ou até mesmo a cegueira em si tem que estar 

inserida no cotidiano deste aluno para que com isso ele possa ser estimulado a 

exploração e desenvolvimento de os outros sentidos. Para que o objetivo do 

educador seja alcançado é importante estes recursos didáticos que tenha o tamanho 

maior e com cores forte pode melhorar muito a aprendizado deste aluno, já com os 
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alunos que tem cegueira a escolha de material em diferentes texturas tipos 

fino/espesso, liso/áspero tendo o auxílio da leitura com apoio do Braille pode 

melhorar o aprendizado permitindo que este aluno consiga identificar os diferentes 

tipos de componentes encontrados através do tato. (SÁ, CAMPOS, SILVA, 2007).  

Na maioria das escolas públicas do Brasil, tem o centro de apoio pedagógico 

ao deficiente, nesta sala os alunos deficientes tem apoio do conteúdo que se estuda 

em sala de aula e suas necessidades, o professor de sala de aula pode trabalha 

vinculado com a sala de apoio pedagógico pois nesta sala tem um professor 

especializado para se trabalhar com estes alunos, quando se trabalha em conjunto a 

um melhor aproveitamento das aulas e uma evolução no ensino. (MARIANO, 

REGIANI, 2014). 

A inserção de deficiente visual no mundo tecnológico está cada vez mais 

revolucionária, com as linhas de display os softwares ampliadores de tela e leitores 

de tela. (SÁ, 2007). 

A tecnologia assistiva é uma área de conhecimento encarregada de levar a 

qualidade de vida aos deficientes caracterizada pela interdisciplinaridade que juntos 

traz recursos, metodologias estratégias para práticas de serviços para melhorar as 

atividades e participação de pessoas com deficiências, estes recursos podem ser 

todos ou qualquer fabricado em série ou sob medida como por exemplo em teclado 

de computador adaptado, leitores de telas e vários outros recursos. (SONZA; 

SALTON; CARNIEL, 2016).   

 Uma tecnologia assistiva mais elaborada (high tech) que é muito importante 

na inclusão dos deficientes visuais em recursos de acessibilidade como softwares 

leitores para cegos os mais populares são o Dosvox© e o Nonvisual Desktop 

Access© (NVDA), que pode ser baixado gratuitamente, já os softwares ampliadores 

são o Magic©, Zoom Text© e o Lente- Pro© que pessoas que são baixa visão. 

(PEDROSA; CAMPOS, 2016). 

A microscopia óptica e eletrônica é um recurso que pode ser usado para o 

ensino de alunos com a visão fragmentada, é uma metodologia que se resume na 

ampliação de imagem para os estudantes, que pode ser trabalhado impresso ou ser 

usado eletrônico, este recurso pode ser usado no ensino de ciências para os DV. 

(ANNA; ARAUJO; LOPES; DELOU, 2016). 
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Como segue demostrado na figura abaixo: 

 

Figura 5 – Deficiente visual analisando uma imagem adaptada 

 

 

Fonte: (ANNA; ARAUJO; LOPES; DELOU, 2016). 

 

A cromatografia em papel que está demostrado na figura 6, é um método 

utilizado o ensino de Química que pode ser demostrado em forma de alto relevo aos 

deficientes visuais que é importante para o aprendizado não só dos alunos cegos 

como dos demais estudantes. (GONÇALVES; et al, 2013). 

 

Figura 6 – Cromatogramas adaptado para leitura tátil. 
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Fonte: (GONÇALVES; et al, 2013). 

 

A adaptação curricular para trabalhar com estes deficiente é muito importante 

pois possibilita relacionar o que o aluno aprende ao longo do tempo como 

conhecimento que está sendo transmitido em sala de aula, com tudo só a adaptação 

curricular não é o suficiente precisa de uma mudança como um todo, como a 

redução do número de aluno em sala de aula possibilitando um melhor rendimento 

no trabalho do professor, a criação de mais políticas públicas para que possa 

garantir uma qualidade de educação pública para todos. (LIRA, 2017).   

 

4.5. METODOLOGIAS ATIVAS NO ENSINO DE QUÍMICA PARA OS DEFICIENTES 

VISUAIS.  

 

 

O ensino da química é trabalhado nas três séries do ensino médio, com 

importância na formação do cidadão, sendo que estudas transformações químicas 

que ocorre no mundo físico das matérias solidas, liquidas e gasosa e suas 

implicações sociais, ambientais, políticas e econômicas. (PCNEM, 2000). 

Quando falamos em educação, podemos visualizar a educação especial e as 

dificuldades encontradas por professores de química para se trabalhar com alunos 

que são deficientes visuais, os conteúdos de químicas são uma matéria mais 

complexas, com isso se torna tão importante o professor ter um planejamento, uma 

metodologia didática diferenciada com estes alunos em relação ao resto da turma, 

como por exemplo trazer material transcrito em Braille, adequação de formulas e 
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maquetes que permite a estes alunos compreender o conteúdo. (MARIANO, 

REGIANI, 2014). 

O ensino de química é tradicionalmente visual através de observação de 

fenômeno e reação, mas a grande dificuldade em aprender química que um 

deficiente visual enfrenta é a falta de atualização de material pelas instituição de 

ensino, tendo em vista que estes alunos tem necessidade de leitores ou de aula de 

apoio e muitas das vezes falta profissional qualificado para auxiliar estes alunos, 

tendo em vista que na formação dos professores falta estimulo para estes 

profissional trabalhar com deficientes visual. (OLIVEIRA; LAMEGO; DELOU, 2002). 

Com o aumento de aluno deficiente visual nas escolas o MEC estudou uma 

forma de unificar os caracteres Braille para o uso na química com isso foi criado uma 

apostila “Grafia Química Braille para Uso no Brasil” que está disponível na 

plataforma digital do MEC. (RODRIGUES ET. AL. 2011). 

Para o ensino de química visando as limitações dos deficientes visuais foi 

criado a TA – Tabela Periódica Assistiva e material em alto relevo, sendo usado 

como ferramenta de mediação de conhecimento e para a identificação de elementos 

químicos e auxilio nas demais atividades, como está sendo exemplificado na figura 

7. (FARIAS ET. AL. 2017). 

 

Figura 7 – Tabela periódica em Braille em alto relevo 

 

 

Fonte: (FARIAS ET. AL. 2017). 

 

As inovações tecnológicas são muito importantes na inclusão de DV, as 

tecnologias assistiva com auxilio hardware e software permite que os DV realizem 
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alguns experimentos como, por exemplo, aferir a temperatura de algumas 

substancias, como está exemplificado na figura 8. (BENITE, ET. AL. 2015).  

 

Figura 8 – Termômetro de laboratório adaptado para DV. 

 

 

Fonte: (BENITE ET. AL. 2015). 

 

O ensino de química para DV é considerado difícil para ensinar, mas porém o 

professor pode ensinar estes alunos através de criação de material tátil, criação de 

protótipos e experimento com auxílio tecnológico, com isso possibilitando a interação 

de todos os alunos e o melhor rendimento nas aulas permitindo uma inclusão plena, 

(MACHADO, 2018). 

Como está sendo demostrado na figura 9 que representa um protótipo Modelo 

atômico de Thomson: 

 

Figura 9 – Bola de isopor recoberta por isopor presentando o Modelo de Thomson. 
 

 

Fonte: (MACHADO, 2018). 



27 
 

 

 

Um DV enfrenta uma grande barreira no aprendizado além da necessidade de 

um conteúdo adaptado nas avaliações estes alunos precisam de material em Braille 

ou de um ledor, portanto estamos necessitando de políticas públicas para garantir 

uma educação de qualidade os DV. (SANTIAGO, ET AL. 2018). 

   

CONSIDERAÇÃO FINAL 

 

 

A educação especial está garantido por leis, portaria e resolução de como 

deve ser feita a inclusão de um DV, porém o sistema não é perfeito pois muita das 

vezes falta profissional qualificado para ensinar esses alunos, muitas das vezes falta 

material para trabalhar com estes aluno, falta tempo do professor pois muitas das 

vezes estão com turmas com grande quantidade de aluno, por mais que existe 

inúmeras metodologias que pode ser usado com os alunos, as inovações 

tecnológica também auxilia os DV não só no aprendizado mas em ter acesso a 

várias informações, em seu deslocamento permitindo uma interação maior do 

deficiente com a sociedade. 
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